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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

APROVAR ATA DA 40ª SESSÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA EM 18 DE NOVEMBRO DE 2024. 
ATA DA 40ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, EM 2024. 

Aos (18) dezoito dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e quatro (2024), às 11h10, foi instalada a 40ª Sessão Administrativa do Tribunal Pleno da Sexta Região, nesta Cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco e sede da Sexta Região da Justiça do Trabalho, sob a presidência da Excelentíssima Desembargadora Presidente NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, com a presença de Suas Excelências o Desembargador Vice-Presidente Sergio Torres Teixeira, o Desembargador Corregedor Fábio André de Farias, a Desembargadora Gisane Barbosa Araújo, o Desembargador Ivan de Souza Valença Alves, o Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, a Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva, a Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, o Desembargador Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura, o Desembargador Paulo Alcântara, o Desembargador José Luciano Alexo da Silva, a Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima, o Desembargador Milton Gouveia da Silva Filho, o Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides, a Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento e o Desembargador Edmilson Alves da Silva; e, a Excelentíssima Procuradora-Chefe Substituta da Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, Dra. Gabriela Tavares Miranda Maciel. Abertos os trabalhos, foram registradas as ausências justificadas do Excelentíssimo Desembargador Eduardo Pugliesi, por motivo de saúde; e, dos Excelentíssimos Desembargadores Solange Moura de Andrade e Fernando Cabral de Andrade Filho, em razão de férias. Registrou-se, ainda, que os Excelentíssimos Desembargadores Valdir José Silva de Carvalho e Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura, mesmo estando em férias, compareceram à presente sessão por meio da convocação do Ofício TRT6 - STP - Nº 49/2024-(Circular). Por fim, ficou consignada a presença do Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI. I – Inicialmente, foram aprovadas as atas da Sessão Administrativa Ordinária e Extraordinária realizadas no dia 11 de novembro de 2024. II – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o Ofício TRT6-SGEP-CAP-SAMG n.º 467/2024, o Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas comunicou a existência de 02 (duas) vagas na Magistratura Trabalhista desta Sexta Região, correspondentes aos cargos de Juiz Titular de Vara do Trabalho derivadas da aposentadoria do Exmo. Juiz do Trabalho Gustavo Henrique Cisneiros Barbosa (então titular da Vara do Trabalho de Belo Jardim) e da Exma. Juíza do Trabalho Maria do Carmo Varejão Richilin (então titular da 3ª Vara do Trabalho de Jaboatão dos Guararapes), respectivamente, conforme Ato TRT6-GP n.º 203/2024, publicado no Diário Oficial da União em 23/04/2024, e Ato TRT6-GP n.º 358/2024, publicado no Diário Oficial da União em 12/07/2024; considerando, que em relação a tais vagas, foi realizado Concurso de Remoção simultânea e sucessiva, por meio do EDITAL TRT6 n.º 05/2024 (PROAD nº 8958/2024), tendo o E. Tribunal Pleno, em Sessão Administrativa de 26.08.2024, deferido os pedidos de remoção dos Exmos. Magistrados SÉRGIO MURILO DE CARVALHO LINS da titularidade da 2ª Vara do Trabalho do Cabo de Santo Agostinho para igual cargo na 3ª Vara do Trabalho de Jaboatão dos Guararapes; RAFAEL VAL NOGUEIRA da titularidade da Vara do Trabalho de Pesqueira para igual cargo na 2ª Vara do Trabalho do  Cabo de Santo Agostinho; RENATA CONCEIÇÃO NÓBREGA SANTOS da titularidade da  2ª Vara do Trabalho de Petrolina para igual cargo na Vara do Trabalho de Belo Jardim; CÁSSIA BARATA DE MORAES SANTOS da titularidade da Vara do Trabalho de Salgueiro para igual cargo na 2ª Vara do Trabalho de Petrolina, remanescendo, ao final do certame, a vacância da titularidade da Vara do Trabalho de Pesqueira e da Vara do Trabalho de Salgueiro, para provimento mediante promoções ao cargo de Juiz Titular, observados os critérios de antiguidade e merecimento, respectivamente, já que a última promoção, referente à Vara do Trabalho de Salgueiro, ocorreu pelo critério de merecimento (ATO TRT6-GP Nº 321/2024); considerando que a SGEP anexou a relação de antiguidade dos Juízes, para aferição dos posicionamentos, frente ao disposto no artigo 86 da Lei Complementar n.º 35/1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional – LOMAN); considerando que em estrita obediência à alternância dos critérios de antiguidade e merecimento, foi expedido o Edital TRT6 n.º 07/2024 (Edital de Abertura de Concurso de Promoção, pelo critério de merecimento, para o cargo de Juiz Titular da  Vara do Trabalho de Salgueiro), em observância ao que determinam a Constituição Federal (artigo 93, inciso II), a Lei Orgânica da Magistratura Nacional (artigo 86), a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (artigo 654); e a Resolução Administrativa TRT n.º 12/2017; considerando que o Edital foi disponibilizado no DEJT de 09 de setembro de 2024 (segunda-feira), encaminhado aos e-mails funcionais dos Magistrados Substitutos (doc. 07), na mesma data e sendo considerado publicado em 10 de setembro de 2024 (terça-feira); considerando que dentro do prazo legal, a Assessoria da Presidência certificou a inscrição, em ordem alfabética, dos Juízes Substitutos: 1) EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA; 2) KATHARINA VILA NOVA DE CARVALHO OLIVEIRA E SILVA; 3) LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA e; 4) RODRIGO SAMICO CARNEIRO; considerando que, instadas a fornecerem os dados dos magistrados concorrentes, a Corregedoria Regional e a Escola Judicial juntaram as informações para avaliação do desempenho funcional e aquelas relativas ao aperfeiçoamento técnico dos juízes interessados na promoção, nos termos da Resolução Administrativa TRT n.º 12/2017; considerando que foi enviado aos magistrados inscritos e-mail desta Presidência, dando ciência das informações alusivas a todos os juízes concorrentes, facultando-lhes o prazo de 5 (cinco) dias para os fins previstos no artigo 13 da Resolução Administrativa TRT n.º 12/2017 e no artigo 13 da Resolução n.º 106/2019 do Conselho Nacional de Justiça; considerando que, consoante determina o art. 14 da RA TRT n.º 12/2017, foram enviadas aos Desembargadores desta Corte as informações fornecidas pela Corregedoria Regional e o relatório encaminhado pela Escola Judicial, para avaliação do aperfeiçoamento técnico e desempenho funcional dos juízes interessados no acesso ao cargo; considerando que, finda a instrução do processo, considerando a inexistência de qualquer penalidade disciplinar sofrida pelos magistrados postulantes (conforme certificado pela Corregedoria Regional), bem como as informações prestadas pela Secretaria de Gestão de Pessoas e a documentação acostada, submeto à apreciação deste Plenário os nomes dos Juízes Substitutos acima mencionados, para aprovação da correspondente lista tríplice, com vistas à promoção, pelo critério de merecimento, no cargo de Juiz Titular da Vara do Trabalho de Salgueiro, com suporte no art. 93, II, da Constituição, e art. 15, § 1º da RA TRT n.º 12/2017; considerando que a votação iniciará pelo magistrado votante mais antigo, que deverá atribuir pontuação para cada um dos 4 (quatro) critérios elencados no artigo 4º da Resolução Administrativa TRT n.º 12/2017, com livre e fundamentada convicção, observada a seguinte pontuação máxima: I - desempenho - 20 pontos; II - produtividade - 30 pontos; III - presteza - 25 pontos; IV - aperfeiçoamento técnico - 25 pontos; considerando que cada um dos quatro itens deverá ser valorado de 0 (zero) até a pontuação máxima estipulada, com especificação da pontuação atribuída a cada um dos respectivos subítens constantes do artigo 5º da RA TRT nº 12/2017; considerando que a lista tríplice será formada pelos candidatos melhor avaliados, observados os parâmetros fixados no artigo 4º da RA TRT nº 12/2017 e será promovido o magistrado que receber a maior pontuação, acaso não haja inscrito que esteja figurando pela terceira vez consecutiva ou quinta alternada na lista de merecimento; considerando que em caso de empate na votação, será assegurada a preferência ao candidato de maior antiguidade na carreira, nos termos do art. 15, § 4º, da RA TRT nº 12/2017; considerando que todos os magistrados concorrentes atendem às condições previstas no artigo 3º da Resolução Administrativa n.º 12/2017 e da Resolução n.º 106/2010 do CNJ; decidiu, por unanimidade, que o rito de votação terá início com o voto da Excelentíssima Desembargadora presente mais antiga, Gisane Barbosa de Araújo, passando a Presidente da Corte a colher os votos dos Excelentíssimos Desembargadores, na ordem de antiguidade, os quais declararam os fundamentos de sua convicção com menção individualizada aos critérios de desempenho, produtividade, presteza no exercício das funções e aperfeiçoamento técnico na ordem alfabética dos candidatos, tendo sido obtidas as seguintes pontuações: DESEMBARGADORA GISANE BARBOSA DE ARAÚJO: 1) EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA – TOTAL: 89,43; 2) KATHARINA VILA NOVA DE CARVALHO OLIVEIRA E SILVA – TOTAL: 73,56; 3) LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA – TOTAL: 90,55; 4) RODRIGO SAMICO CARNEIRO – TOTAL: 77,16. DESEMBARGADOR IVAN DE SOUZA VALENÇA ALVES: 1) EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA – TOTAL: 87,00; 2) KATHARINA VILA NOVA DE CARVALHO OLIVEIRA E SILVA – TOTAL: 76,00; 3) LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA – TOTAL: 94,50; 4) RODRIGO SAMICO CARNEIRO – TOTAL: 81,83. DESEMBARGADOR VALDIR JOSÉ SILVA DE CARVALHO: 1) EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA – TOTAL: 95,00; 2) KATHARINA VILA NOVA DE CARVALHO OLIVEIRA E SILVA – TOTAL: 80,00; 3) LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA – TOTAL: 81,00; 4) RODRIGO SAMICO CARNEIRO – TOTAL: 91,33. DESEMBARGADORA DIONE NUNES FURTADO DA SILVA: 1) EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA – TOTAL: 96,00; 2) KATHARINA VILA NOVA DE CARVALHO OLIVEIRA E SILVA – TOTAL: 83,00; 3) LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA – TOTAL: 95,00; 4) RODRIGO SAMICO CARNEIRO – TOTAL: 86,33. DESEMBARGADORA MARIA CLARA SABOYA ALBUQUERQUE BERNARDINO: 1) EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA – TOTAL: 96,00; 2) KATHARINA VILA NOVA DE CARVALHO OLIVEIRA E SILVA – TOTAL: 81,00; 3) LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA – TOTAL: 93,00; 4) RODRIGO SAMICO CARNEIRO – TOTAL: 83,33. DESEMBARGADORA NISE PEDROSO LINS DE SOUSA: 1) EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA – TOTAL: 96,00; 2) KATHARINA VILA NOVA DE CARVALHO OLIVEIRA E SILVA – TOTAL: 89,00; 3) LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA – TOTAL: 91,00; 4) RODRIGO SAMICO CARNEIRO – TOTAL: 90,33. DESEMBARGADOR RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA: 1)  EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA – TOTAL: 95,00; 2) KATHARINA VILA NOVA DE CARVALHO OLIVEIRA E SILVA – TOTAL: 87,00; 3) LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA – TOTAL: 90,00; 4) RODRIGO SAMICO CARNEIRO – TOTAL: 85,33. DESEMBARGADOR SERGIO TORRES TEIXEIRA: 1) EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA – TOTAL: 95,00; 2) KATHARINA VILA NOVA DE CARVALHO OLIVEIRA E SILVA – TOTAL: 84,00; 3) LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA – TOTAL: 93,00; 4) RODRIGO SAMICO CARNEIRO – TOTAL: 92,33. DESEMBARGADOR FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS: 1) EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA – TOTAL: 96,50; 2) KATHARINA VILA NOVA DE CARVALHO OLIVEIRA E SILVA – TOTAL: 81,50; 3) LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA – TOTAL: 93,00; 4) RODRIGO SAMICO CARNEIRO – TOTAL: 82,83. DESEMBARGADOR PAULO ALCÂNTARA: 1) EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA – TOTAL: 97,85; 2) KATHARINA VILA NOVA DE CARVALHO OLIVEIRA E SILVA – TOTAL: 96,48; 3) LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA – TOTAL: 98,85; 4) RODRIGO SAMICO CARNEIRO – TOTAL: 97,90. DESEMBARGADOR JOSÉ LUCIANO ALEXO DA SILVA: 1) EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA – TOTAL: 90,26; 2) KATHARINA VILA NOVA DE CARVALHO OLIVEIRA E SILVA – TOTAL: 67,49; 3) LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA – TOTAL: 85,56; 4) RODRIGO SAMICO CARNEIRO – TOTAL: 71,06. DESEMBARGADORA ANA CLÁUDIA PETRUCCELLI DE LIMA: 1) EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA – TOTAL: 90,51; 2) KATHARINA VILA NOVA DE CARVALHO OLIVEIRA E SILVA – TOTAL: 68,86; 3) LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA – TOTAL: 86,63; 4) RODRIGO SAMICO CARNEIRO – TOTAL: 70,79. DESEMBARGADOR MILTON GOUVEIA DA SILVA FILHO: 1) EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA – TOTAL: 84,00; 2) KATHARINA VILA NOVA DE CARVALHO OLIVEIRA E SILVA – TOTAL: 76,00; 3) LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA – TOTAL: 83,00; 4) RODRIGO SAMICO CARNEIRO – TOTAL: 83,00. DESEMBARGADOR VIRGÍNIO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES: 1) EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA – TOTAL: 93,81; 2) KATHARINA VILA NOVA DE CARVALHO OLIVEIRA E SILVA – TOTAL: 65,33; 3) LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA – TOTAL: 79,16; 4) RODRIGO SAMICO CARNEIRO – TOTAL: 72,81. DESEMBARGADORA CARMEN LUCIA VIEIRA DO NASCIMENTO: 1) EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA – TOTAL: 90,04; 2) KATHARINA VILA NOVA DE CARVALHO OLIVEIRA E SILVA – TOTAL: 70,61; 3) LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA – TOTAL: 87,66; 4) RODRIGO SAMICO CARNEIRO – TOTAL: 72,20. DESEMBARGADOR EDMILSON ALVES DA SILVA: 1) EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA – TOTAL: 93,37; 2) KATHARINA VILA NOVA DE CARVALHO OLIVEIRA E SILVA – TOTAL: 78,71; 3) LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA – TOTAL: 93,80; 4) RODRIGO SAMICO CARNEIRO – TOTAL: 78,89. Na sequência, a Excelentíssima Desembargadora Presidente declarou a formação da lista tríplice, composta pelos Excelentíssimos Juízes do Trabalho: 1º lugar: EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA (93,14); 2º lugar: LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA (89,84); e 3º lugar: RODRIGO SAMICO CARNEIRO (82,05). Após, considerando que figura pela terceira vez consecutiva na lista de merecimento, o Excelentíssimo Juiz do Trabalho EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA foi PROMOVIDO, por unanimidade, ao cargo de Juiz Titular da Vara do Trabalho de Salgueiro/PE, pelo critério de merecimento, conforme “Quadros de Notas” e respectivas fundamentações. CERTIFICO, por fim, que cada Desembargador, após proferir o voto oral, entregou, de imediato, voto escrito à Secretária do Tribunal Pleno para ser anexado aos autos do Processo Administrativo – PROAD 21033/2024. Ato contínuo,  os Desembargadores da Corte, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, registraram votos de congratulações para o Magistrado Eduardo Henrique Brennand Dornelas Câmara em virtude de sua promoção. III – Em seguida, o Pleno, apreciando o requerimento da Exma. Desembargadora GISANE BARBOSA DE ARAÚJO que solicita averbação, para compensação em época oportuna, de 01 (um) dia, por ter participado, convocada (Ofício TRT6-STP n.º 42/2024), da sessão administrativa do Tribunal Pleno no dia 21/10/2024, não obstante estivesse em gozo de férias; e, com fundamento no art. 66, §2º, também do Regimento Interno, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Desembargadora GISANE BARBOSA DE ARAÚJO a compensar, em época oportuna, o dia trabalhado durante suas férias, por convocação, na sessão plenária do dia 21/10/2024. IV – Ato contínuo, o Colegiado, apreciando as informações prestadas pela Corregedoria Regional, a respeito dos Magistrados que receberão a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no mês de outubro de 2024, em conformidade com o art. 4º da Resolução CSJT nº 155/2015, resolveu, por unanimidade, homologar o recebimento da GECJ do mês de outubro de 2024,pelos(as) seguintes Juízes(as): (I) JUÍZES(AS) TITULARES: Agenor Martins Pereira, Aline Pimentel Gonçalves, Ana Catarina Cisneiros Barbosa, Ana Cristina Argolo de Barros, Ana Cristina da Silva, Ana Isabel Guerra Barbosa Koury, Ana Maria Aparecida de Freitas, Ana Maria Soares Ribeiro de Barros, André Luiz Machado, Andrea Claudia de Souza, Andrea Keust Bandeira de Melo, Armando da Cunha Rabelo Neto, Aurelio da Silva, Carla Janaina Moura Lacerda, Cassia Barata de Moraes Santos, Cristina Figueira Callou da Cruz Gonçalves, Danielle Lira Pimentel Acioli, Ester de Souza Araujo Furtado, Fabio Jose Ribeiro Dantas Furtado, Genison Cirilo Cabral, George Sidney Neiva Coelho, Givanildo de Araujo Lima, Guilherme de Morais Mendonça, Gustavo Augusto Pires de Oliveira, Hugo Cavalcanti Melo Filho, Ibrahim Alves da Silva Filho, Ilka Eliane de Souza Tavares, Joaquim Emiliano Fortaleza de Lima, José Adelmy da Silva Acioli, Josimar Mendes da Silva Oliveira, Kátia Keitiane da Rocha Porter, Laura Cavalcanti de Morais Botelho, Lucas de Araujo Cavalcanti, Marcelo da Veiga Pessoa Bacalla (este também nos termos do art. 3º, § 1º, III, “b”, da Resolução nº 155/2015 do CSJT), Marcia de Windsor Nogueira, Marcilio Florencio Mota, Maria Consolata Rego Batista, Maria José de Souza, Marilia Gabriela Mendes Leite de Andrade, Martha Cristina do Nascimento Cantalice, Matheus Ribeiro Rezende, Maysa Costa de Carvalho Alves, Necy Lapenda Pessoa de Albuquerque de Azevedo, Patrícia Coelho Brandão Vieira, Patrícia Pedrosa Souto Maior, Paula Regina de Queiroz Monteiro Muniz, Plaudenice Abreu de Araujo Barreto Vieira, Regina Maura Maciel Lemos, Renata Lapenda Rodrigues de Melo Pessoa de Luna, Renata Lima Rodrigues, Roberta Correa de Araujo, Roberto de Freire Bastos, Robson Tavares Dutra, Rogerio Freyre Costa, Rosa Melo Machado Rodrigues Faria, Saulo Bosco Souza de Medeiros, Sergio Murilo de Carvalho Lins, Sohad Maria Dutra Cahu, Vanessa Zacche de Sá, Walkiria Miriam Pinto de Carvalho e Walmar Soares Chaves; (II) JUÍZES(AS) SUBSTITUTOS(AS): Airam Clemente Torres de Araujo, Allan Torres Belfort Santos, Ana Carolina Bulhoes Calheiros, Ana Catarina Magalhaes de Andrade Sá Leitão, Ana Regina Figueroa Ferreira de Barros, Andrezza Albuquerque Pontes de Aquino Cassimiro, Antonio Augusto Serra Seca Neto, Arthur Ferreira Soares, Bruno Antonio Acioly Calheiros, Camila Augusta Cabral Vasconcellos, Carlos Antonio Nobrega Filho, Carolina de Oliveira Pedrosa, Danilo Cavalcanti de Oliveira, Diego Taglietti Sales, Edgar Gurjão Wanderley Neto, Edson Luiz Bryk, Eduardo Henrique Brennand Dornelas Camara, Evandro Euler Dias, Evellyne Ferraz Correia, Fernando Sukeyosi, Flavia Muniz Martins Cintra, Germana Camarotti Tavares, Gilberto Oliveira Freitas, Gustavo Elias de Morais Freitas, Hantony Cassio Ferreira da Costa, Jemmy Cristiano Madureira, João Batista de Oliveira Junior, Joao Carlos de Andrade e Silva, José Augusto Segundo Neto, Katharina Vila Nova de Carvalho Oliveira e Silva, Kevia Duarte Muniz, Leandro Fernandez Teixeira, Leonardo Pessoa Burgos, Levi Pereira de Oliveira, Lidia Almeida Pinheiro Teles, Liliane Mendonca de Moraes Souza, Luis Guilherme Silva Robazzi, Lyvia Agra de Miranda, Marcos Antonio Idalino Cassimiro Filho, Maria Carla Dourado de Brito Jurema, Maria Odete Freire de Araújo, Mariana de Carvalho Milet, Miriam Souto Maior de Morais, Otavio Lucas de Araujo Rangel, Paloma Daniele Borges dos Santos Costa, Patrícia Franco Trajano, Paula Gabriela Andrade Cavalcante, Pedro Henrique Barreto Menezes, Pedro Ivo Lima Nascimento, Pedro Leo Bargetzi Filho, Pollyanna Nunes Araújo, Roberta Vance Harrop, Rodrigo Samico Carneiro, Sandra Mara Freitas Alves, Sarah Yolanda Alves de Souza Villaça, Sergio Paulo de Andrade Lima, Suellen Sampaio de Andrade Coelho, Tatyana de Siqueira Alves Pereira Rodrigues Rocha, Taysa Queiroz Mota de Sousa Brito e Thayse Sousa Bezerra de Carvalho Araujo; e o (III) JUIZ TITULAR Rafael Val Nogueira, este com fundamento no PCA nº 0002933-33.2024.2.00.0000 e nos Proads n.ºs 12688/2024 e 6912/2024. V – Ato contínuo, a Corte, apreciando o ofício TRT6-CRT n.º 490/2024, que complementa informações prestadas pela Corregedoria Regional, a respeito do Exmo. Juiz ALLAN TORRES BELFORT SANTOS, apto a receber diferenças de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ retroativas a setembro/24, resolveu, por unanimidade, homologar o recebimento da GECJ retroativa a setembro/24, para o Excelentíssimo Juiz ALLAN TORRES BELFORT SANTOS, com fundamento no art. 3º, §1º, inciso II, da Resolução CSJT n.º 155/2015. VI – Após isso, o Plenário, apreciando o pedido de concessão de aposentadoria, com fundamento nas regras de transição do art. 20, da Emenda Constitucional n.º 103/19, apresentado pela servidora SIMONE MARIA PINTO BASTO COUTINHO, ocupante do cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, com lotação no Gabinete da Vice-Presidência; considerando as informações prestadas pelas unidades técnicas (SGEP e DG) e a legislação pertinente, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido para conceder aposentadoria à servidora SIMONE MARIA PINTO BASTO COUTINHO, no cargo efetivo da carreira de Analista Judiciário, Nível Superior, Área Judiciária, Classe “C”, Padrão 13, do Quadro de Pessoal do TRT da 6ª Região, nos termos do art. 20 da Emenda Constitucional n.º 103/2019 c/c o art. 7º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, com proventos integrais, compostos do vencimento do cargo efetivo (Lei n.º 11.416/2006, na redação dada pela Lei nº 13.317/2016 e Lei nº 14.523/2023); acrescidos da Gratificação de Atividade Judiciária – GAJ de 140% (cento e quarenta por cento), calculada sobre o vencimento básico (Lei nº 11.416/2006, na redação dada pela Lei n.º 13.317/2016); da Gratificação Adicional por Tempo de Serviço de 6% (seis por cento), na forma da Lei n.º 9.527/97 c/c a Medida Provisória n.º 1.815, de 08/03/99, e suas reedições; do Adicional de Qualificação (AQ) por curso superior (Pós-Graduação), no percentual de 7,5% (sete vírgula cinco por cento), previsto no art. 14 da Lei n.º 11.416/06, regulamentado por meio da Portaria Conjunta n.º 1/2007 e do Ato TRT GP n.º 143/2018; e da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada–VPNI da Incorporação de 2/5 (dois quintos) de FC-02 - sendo 1/5 (um quinto) de Secretário Especializado de Gabinete de Juiz do Tribunal/Assistente, nos termos do §2º do art. 62 da Lei n.º 8.112/1990 c/c a Portaria TRT- DG-126/96 e Lei n.º 8.911/94, IN-SAF-07/94, bem como Ato TRT 467/94 e RA-TRT14/97 e 1/5 (um quinto) de Assistente, nos termos da Lei n.º 8.911/94 c/c o art. 3º da Lei n.º 9624/98 -, e 3/5 (três quintos) de FC-04/ Encarregado de Acórdãos, nos termos da Lei n.º 8.911/94 c/c art. 3º da MP 2225-45/2001 e na Ação da ANAJUSTRA transitada em julgado (Processo nº 2004.34.00.048565-0), atualizados na mesma proporção e na mesma data em que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, nos termos do citado art. 20, § 2º, inciso I, e § 3º, inciso I, c/c o § 8º do art. 4º da EC n.º 103/2019 e o art. 7º da EC n.º 41/2003, com efeitos a partir da publicação, consoante inteligência do art. 188 da Lei n.º 8.112/90. VII - Na sequência, o Pleno, aprovou, por unanimidade, REGISTRO DE AGRADECIMENTO E CONGRATULAÇÕES proposto pela Excelentíssima Desembargadora Presidente Nise Pedroso Lins de Sousa a servidora SIMONE MARIA PINTO BASTO COUTINHO, cuja aposentadoria foi deferida na data de hoje. Sua Excelência o parabenizou pela sua aposentadoria e agradeceu os serviços prestados ao Tribunal por tantos anos, e desejou-lhe toda felicidade, sorte e sucesso nessa nova etapa de vida. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. VIII – Logo após, a Corte Trabalhista referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 792/2024, mediante a qual o DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 26.878/2024, RESOLVEU: Art. 1º. COMUNICAR o deslocamento da Exma. Desembargadora Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, para GOIÂNIA/GO, a fim de participar da 2ª Semana da Jornada Judiciária 2024, que será realizada nos dias 21 e 22 de novembro de 2024, ficando afastada da jurisdição no citado período. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Goiânia/Recife, em favor da mencionada Desembargadora, observando-se as seguintes datas: 20/11/2024 (quarta-feira) - ida e 22/11/2024 (sexta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER à referida Desembargadora 02 (duas) diárias integrais, referentes aos pernoites dos dias 20 e 21/11 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 22/11, bem como 1/2 (meio) adicional de deslocamento, correspondente à localidade de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. A Excelentíssima Desembargadora Presidente Nise Pedroso Lins de Sousa declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. IX – Na sequência, o TRT6 referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 809/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 26256/2024, RESOLVEU: DECLARAR AUTORIZADO o afastamento da jurisdição da Exma. Juíza do Trabalho ANA CRISTINA DA SILVA, no dia 05/11/2024, a fim de participar do Seminário "Boas Práticas em Equidade Racial no Judiciário", na sede do Conselho Nacional de Justiça, em Brasília/DF, na condição de gestora regional do Pacto pela Equidade Racial do TRT6, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, no art. 73, inciso I, da Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) c/c a Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017. A magistrada deverá comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do término do evento, sua efetiva participação, mediante envio da documentação. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. X – Nesse momento, o Plenário aprovou, por unanimidade, REGISTRO DE REPÚDIO, proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Vice-Presidente Sergio Torres Teixeira, ao ato terrorista, no último dia 13 de novembro, que atingiu a Praça dos Três Poderes, em Brasília/DF, e manifestação de apoio e solidariedade às instituições do Congresso Nacional e do Supremo Tribunal Federal, abrangendo todo o Poder Judiciário. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. XI – Ato contínuo, o Colegiado aprovou, por unanimidade, VOTO DE PESAR, proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura pelo falecimento do Ilustríssimo Senhor GILBERTO MARQUES PAULO, ex-Prefeito do Recife. Sua vida foi marcada por estudo, graduação e docência na Faculdade de Direito do Recife, tendo participado, ainda, da vida política em Pernambuco, assumindo diversos cargos e mandatos. Em 1988, foi Vice-Prefeito da cidade do Recife e assumiu a prefeitura da capital pernambucana, de 1990 a 1992. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. XII – Ao final, o Pleno aprovou, por unanimidade, VOTO DE PESAR, proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Corregedor Fábio André de Farias pelo falecimento da Sra. MARIA DOS PRAZERES SOARES CHAVES, genitora do Exmo. Juiz Walmar Soares Chaves, Titular da 1ª Vara de Goiana/PE. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão, e, para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada pela Excelentíssima Desembargadora Presidente (Nise Pedroso Lins de Sousa), e por mim, (Karina de Possídio Marques Lustosa), Secretária do Tribunal Pleno////////////////////////////////////////////////
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